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VOTO

Relata a impetrante que realizou junto à RFB diversos parcelamentos 
tributários e vem arcando, mensalmente, com mais de R$ 150.000,00 em tributos. 

Refere que, todavia, nos últimos meses não conseguiu mais arcar com todos 
esses valores e acabou por ficar em atraso no valor de R$ 393.685,07. 

Afirma que detém crédito já reconhecido administrativamente no valor, 
devidamente atualizado pela SELIC, de R$ 1.205.197,49, e pretende utilizar esse crédito 
para quitar as parcelas vencidas dos parcelamentos, as quais totalizam, como dito, R$ 
393.685,07. 

Alega que o impetrado indeferiu seu pedido, ao argumento de que a ordem 
de compensação é vinculada, não sendo de livre escolha do contribuinte o débito para o 
qual utilizará seus créditos, nos termos na IN 900/2008. 

Sustenta a impetrante que esse ato fere os princípios da boa-fé e da 
razoabilidade e impede a recuperação econômica da empresa e que a compensação de seus 
créditos com as parcelas vencidas e vincendas do parcelamento não gera nenhum tipo de 
dano ao erário. 

Requer a concessão de medida liminar e, ao final, requer a concessão da 
segurança, para o fim de ser reconhecido o seu direito de utilizar seu crédito tributário para 
compensar as parcelas vencidas e vincendas do REFIS, até o limite de seu crédito.

Passo a analisar a questão posta em julgamento.

Da compensação de ofício:

Principio, referindo que o crédito que se pretende utilizar na compensação, 
restou expressamente reconhecido pela autoridade fazendária, não existindo mais dúvidas 
quanto a sua existência. 
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A compensação, segundo o CTN, constitui modalidade de extinção do 

crédito tributário, na qual o contribuinte obrigado ao pagamento do tributo é credor da 

Fazenda Pública.

No caso em tela, pretende a demandante realizar a compensação do crédito 

reconhecido administrativamente pela Fazenda para compensar as parcelas vencidas e 

vincendas do REFIS, até o limite de seu crédito.

Para que se faça o encontro de contas, é necessária a existência de crédito 

líquido e certo, podendo lei específica estipular as condições e as garantias a serem 

exigidas (art. 170). Tal instituto, no entanto, é faculdade do contribuinte, o qual, ao obter o 

direito à repetição de valores indevidamente recolhidos, poderá escolher entre a 

modalidade que mais lhe convier.

Assim, a possibilidade de compensar débitos da demandante com créditos 

que detenha em seu favor deve ser interpretada em harmonia com o disposto no artigo 170 

do CTN, ou seja, não há falar em obrigação do contribuinte em compensar e sim em 

opção, fato pelo qual entendo não haver razão ao Fisco em compelir a impetrante à 

compensação do crédito tributário com o débito fiscal.

Nesse passo, ainda que a compensação deva se operar de acordo com a 

sistemática legal, não cabendo uma interpretação extensiva da normativa estabelecida pelo 

legislador, nas hipóteses em que o regramento legal viola a isonomia, dando origem a 

tratamento mais gravoso ou restritivo para uma das partes, sem que as circunstâncias 

justifiquem, legitima-se a aplicação de regramento mais benéfico. 

Com efeito, de acordo com a Lei nº. 9.430/96, débitos inscritos em dívida 

ativa não podem ser objeto de compensação, a saber, o art. 74, § 3º, III, da Lei nº:

'Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em 
julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita 
Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de 
débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele 
Órgão: 
(...) 
§ 3o Além das hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo ou contribuição, não 
poderão ser objeto de compensação mediante entrega, pelo sujeito passivo, da declaração 
referida no § 1o: 
(...) 
III - os débitos relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da 
Receita Federal que já tenham sido encaminhados à Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional para inscrição em Dívida Ativa da União;'

Assim sendo, o artigo transcrito veda a compensação de créditos com débitos 

inscritos em dívida ativa. Porém, tal vedação é aplicável tão somente para o procedimento 

compensatório realizado na forma da Lei 9.430/96, ou seja, realizado via PER/DCOMP. 

No entanto, tal vedação legal não é aplicável ao caso em testilha. 

Desse modo, havendo crédito da contribuinte a ser repetido pela Fazenda 

Pública e existindo débito em nome desta mesma contribuinte, o valor da restituição ou 

ressarcimento poderá ser compensado, total ou parcialmente, com o valor deste débito.
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Ao dispor sobre a compensação de ofício, o Decreto-Lei nº. 2.287/86, com 

redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005, estabelece que:

'Art. 7º A Receita Federal do Brasil, antes de proceder à restituição ou ao ressarcimento 
de tributos, deverá verificar se o contribuinte é devedor à Fazenda Nacional. (Redação 
dada pela Lei nº 11.196, de 2005). 
§ 1º Existindo débito em nome do contribuinte, o valor da restituição ou ressarcimento 
será compensado, total ou parcialmente, com o valor do débito. (Redação dada pela Lei nº 
11.196, de 2005) 
§ 2º Existindo, nos termos da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966, débito em nome do 
contribuinte, em relação às contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do 
parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, ou às contribuições 
instituídas a título de substituição e em relação à Dívida Ativa do Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS, o valor da restituição ou ressarcimento será compensado, total ou 
parcialmente, com o valor do débito. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 
§ 3º Ato conjunto dos Ministérios da Fazenda e da Previdência Social estabelecerá as 
normas e procedimentos necessários à aplicação do disposto neste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 11.196, de 2005).'

Ainda, tratando da compensação de ofício, o Decreto nº. 2.138/97 diz que:

'Art. 6° A compensação poderá ser efetuada de ofício, nos termos do art. 7° do Decreto-

Lei n° 2.287, de 23 de julho de 1986, sempre que a Secretaria da Receita Federal 

verificar que o titular do direito à restituição ou ao ressarcimento tem débito vencido 

relativo a qualquer tributo ou contribuição sob sua administração.

§ 1° A compensação de ofício será precedida de notificação ao sujeito passivo para que se 
manifeste sobre o procedimento, no prazo de quinze dias, sendo o seu silêncio considerado 
como aquiescência. 
§ 2° Havendo concordância do sujeito passivo, expressa ou tácita, a Unidade da 
Secretaria da Receita Federal efetuará a compensação, com observância do procedimento 
estabelecido no art. 5°. 
§ 3° No caso de discordância do sujeito passivo, a Unidade da Secretaria da Receita 
Federal reterá o valor da restituição ou do ressarcimento até que o débito seja liquidado. 
Grifei.'

E a IN RFB n. 900/2008, procedimentaliza-a, fixando os critérios:

Art. 49. A autoridade competente da RFB, antes de proceder à restituição e ao 
ressarcimento de tributo, deverá verificar a existência de débito em nome do sujeito 
passivo no âmbito da RFB e da PGFN.
§ 1º Verificada a existência de débito, ainda que consolidado em qualquer modalidade de 
parcelamento, inclusive de débito já encaminhado para inscrição em Dívida Ativa, de 
natureza tributária ou não, o valor da restituição ou do ressarcimento deverá ser utilizado 
para quitá-lo, mediante compensação em procedimento de ofício.
§ 2º Previamente à compensação de ofício, deverá ser solicitado ao sujeito passivo que se 
manifeste quanto ao procedimento no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento 
de comunicação formal enviada pela RFB, sendo o seu silêncio considerado como 
aquiescência.
§ 3º Na hipótese de o sujeito passivo discordar da compensação de ofício, a autoridade da 
RFB competente para efetuar a compensação reterá o valor da restituição ou do 
ressarcimento até que o débito seja liquidado.
§ 4º Havendo concordância do sujeito passivo, expressa ou tácita, quanto à compensação, 
esta será efetuada.
§ 5º O crédito em favor do sujeito passivo que remanescer do procedimento de ofício de 
que trata o § 4º ser-lhe-á restituído ou ressarcido.
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§ 6º Quando se tratar de pessoa jurídica, a verificação da existência de débito deverá ser 
efetuada em relação a todos os seus estabelecimentos, inclusive obras de construção civil.
§ 7º O disposto no caput não se aplica ao reembolso.

Art. 50. Na hipótese de restituição das contribuições de que tratam os incisos I e II do 
parágrafo único do art. 1º, arrecadadas em GPS, a compensação de ofício será realizada 
em 1º (primeiro) lugar com débitos dessas contribuições, observando-se a seguinte ordem: 
(Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.224, de 23 de dezembro de 2011)
I - débitos cuja exigibilidade não esteja suspensa, na ordem crescente dos prazos de 
prescrição;
II - parcelas vencidas e vincendas relativas ao acordo de parcelamento, nos termos do art. 
54, ressalvado o parcelamento de que tratam os arts. 1º a 3º da Lei nº 11.941, de 2009. 
(Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.224, de 23 de dezembro de 2011)
Parágrafo único. Remanescendo crédito a restituir e existindo outros débitos no âmbito da 
RFB e PGFN, o valor será utilizado na forma dos arts. 51 e 52.

Art. 51. Na hipótese de restituição ou ressarcimento dos demais créditos ou do saldo 
remanescente de que trata o parágrafo único do art. 50, existindo no âmbito da RFB e da 
PGFN débitos tributários vencidos e exigíveis do sujeito passivo, exceto débitos de 
contribuições de que tratam os incisos I e II do parágrafo único do art. 1º, observar-se-á, 
na compensação de ofício, sucessivamente:
I - em 1º (primeiro) lugar, os débitos por obrigação própria e, em 2º (segundo) lugar, os 
decorrentes de responsabilidade tributária;
II - primeiramente, as contribuições de melhoria, depois as taxas, em seguida, os impostos 
ou as contribuições sociais;
III - na ordem crescente dos prazos de prescrição;
IV - na ordem decrescente dos montantes.
Parágrafo único. A prioridade de compensação entre os débitos tributários relativos a 
juros e multas exigidos de ofício isoladamente, inclusive as multas decorrentes do 
descumprimento de obrigações tributárias acessórias, bem como entre referidos débitos e 
os valores devidos a título de tributo, será determinada pela ordem crescente dos prazos 
de prescrição.

Art. 52. O crédito do sujeito passivo para com a Fazenda Nacional que remanescer da 
compensação de que trata o art. 51 deverá ser compensado de ofício com os seguintes 
débitos do sujeito passivo, na ordem a seguir apresentada:
I - o débito consolidado no âmbito do Refis ou do parcelamento alternativo ao Refis;
II - o débito junto à RFB e à PGFN objeto do parcelamento especial de que trata a Lei nº 
10.684, de 2003;
III - o débito junto à RFB e à PGFN objeto do parcelamento excepcional de que trata a 
Medida Provisória nº 303, de 2006;
IV - o débito que tenha sido objeto da opção pelo pagamento à vista com utilização de 
créditos decorrentes de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL ou o débito 
objeto de parcelamento concedido pela RFB ou pela PGFN nas modalidades de que 
tratam os arts. 1º a 3º da Lei nº 11.941, de 2009; (Redação dada pela Instrução Normativa 
RFB nº 1.224, de 23 de dezembro de 2011)
V - o débito tributário objeto de parcelamento concedido pela RFB ou pela PGFN que não 
se enquadre nas hipóteses previstas nos incisos I a IV e VI; (Redação dada pela Instrução 
Normativa RFB nº 1.224, de 23 de dezembro de 2011)
VI - o débito das contribuições de que tratam os incisos I e II do parágrafo único do art. 
1º, na ordem estabelecida no art. 50; (Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 
1.224, de 23 de dezembro de 2011)
VII - o débito de natureza não tributária. (Incluído pela Instrução Normativa RFB nº 
1.224, de 23 de dezembro de 2011)
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Art. 53. Na compensação de ofício, os créditos serão valorados na forma prevista nos arts. 
71 e 72, e os débitos sofrerão a incidência de acréscimos e encargos legais, na forma da 
legislação de regência, até a seguinte data, quando se considera efetuada a compensação:
I - da efetivação da compensação, quando se tratar de débito: (Redação dada pela 
Instrução Normativa RFB nº 1.224, de 23 de dezembro de 2011)
a) relativo às contribuições de que tratam os incisos I e II do parágrafo único do art. 1º; 
(Incluído pela Instrução Normativa RFB nº 1.224, de 23 de dezembro de 2011)
b) encaminhado à PGFN para inscrição em Dívida Ativa da União; ou (Incluído pela 
Instrução Normativa RFB nº 1.224, de 23 de dezembro de 2011)
c) que tenha sido objeto da opção pelo pagamento à vista com utilização de créditos 
decorrentes de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL ou que tenha sido 
objeto de parcelamento concedido pela RFB ou pela PGFN nas modalidades de que 
tratam os arts. 1º a 3º da Lei nº 11.941, de 2009; (Incluído pela Instrução Normativa RFB 
nº 1.224, de 23 de dezembro de 2011)
II - da consolidação do débito do sujeito passivo, na hipótese de compensação de débito 
incluído no Refis, no parcelamento alternativo ao Refis, no parcelamento especial de que 
trata a Lei nº 10.684, de 2003, ou no parcelamento excepcional de que trata a Medida 
Provisória nº 303, de 2006, com crédito originado em data anterior à da consolidação;
III - da origem do direito creditório, na hipótese de compensação de débito incluído no 
Refis, no parcelamento alternativo ao Refis, no parcelamento especial de que trata a Lei nº 
10.684, de 2003, ou no parcelamento excepcional de que trata a Medida Provisória nº 303, 
de 2006, com crédito originado em data igual ou posterior à da consolidação; ou 
(Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.224, de 23 de dezembro de 2011)
IV - do consentimento, expresso ou tácito, da compensação, nos demais casos.
Parágrafo único. A compensação de ofício do débito do sujeito passivo será efetuada 
obedecendo-se à proporcionalidade entre o principal e respectivos acréscimos e encargos 
legais.

Art. 54. A compensação de ofício de débito objeto de parcelamento será efetuada, 
sucessivamente:
I - na ordem crescente da data de vencimento das prestações vencidas; e

II - na ordem decrescente da data de vencimento das prestações vincendas. Grifei.'

Nesse andar, o art. 54 da IN RFB n. 900/2008 expressamente refere que a 

compensação de ofício de débito objeto de parcelamento será efetuada, sucessivamente: I 

- na ordem crescente da data de vencimento das prestações vencidas; e II - na ordem 

decrescente da data de vencimento das prestações vincendas.

Assim sendo, resta claro que art. 54 refere-se, especificamente, aos débitos 

objeto de parcelamento, o que se pretende nos autos, e determina que a compensação 

seja feita como pretendido pela impetrante, ou seja, nas parcelas, sendo primeiro as 

vencidas e depois as vincendas. Não há determinação de que a compensação seja feita no 

valor total do débito consolidado.

Diante do expendido, não merece reparos a decisão recorrida, devendo ser 

mantida conforme lavrada.

Prequestionamento:

Em arremate, consigno que o enfrentamento das questões suscitadas em grau 

recursal, assim como a análise da legislação aplicável, são suficientes para prequestionar 

junto às instâncias Superiores os dispositivos que as fundamentam. Assim, deixo de 

aplicar os dispositivos legais ensejadores de pronunciamento jurisdicional distinto do que 

até aqui foi declinado. Desse modo, evita-se a necessidade de oposição de embargos de 
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declaração tão-somente para este fim, o que evidenciaria finalidade procrastinatória do 

recurso, passível de cominação de multa (artigo 538 do CPC).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento à remessa oficial.

Juiz Federal José Jacomo Gimenes 

Relator

Documento eletrônico assinado por Juiz Federal José Jacomo Gimenes, Relator, na forma do 

artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, 

de 26 de março de 2010. A conferência da autenticidade do documento está disponível no 

endereço eletrônico http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento 

do código verificador 6356479v4 e, se solicitado, do código CRC 48272ACE. 

Informações adicionais da assinatura: 

Signatário (a): José Jacomo Gimenes 

Data e Hora: 29/01/2014 15:36 
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